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FERNANDO LOUREIRO BASTOS 
 
 
Professor de Direito Público na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa  
 
Vice-Presidente do Instituto de Cooperação Jurídica da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa  
 
Presidente da Comissão de Equivalências da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa  
 
Membro do Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa  
 
Investigador Principal do Centro de Investigação em Direito Público, Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa  
 
Fellow do Institute for International and Comparative Law in Africa, Faculty of Law, 
University of Pretoria 
 
Diretor de Estudos da Sociedade Portuguesa de Direito Internacional (Ramo português 
da International Law Association) 
 
Membro do Committee sobre International Law and Sea Level Rise da International 
Law Association   
 
Membro do Comité Editorial da Enciclopédia Luso-Brasileira de Direito Internacional, 
organizada conjuntamente pelos ramos brasileiro e português da International Law 
Association   
 
Member da MARSAFENET – NETwork of experts on the legal aspects of MARitime 
SAFEty and security (2012-2016)  
 
Co-Agent e Counsel da República da Guiné-Bissau no Caso 19 – M/V “Virginia G”, no 
Tribunal Internacional do Direito do Mar (2011-2014) 
 
Assessor Científico, Presidente do Conselho Científico e Presidente do Conselho 
Científico e Técnico do Centro de Estudos e de Apoio às Reformas Legislativas da 
Faculdade de Direito de Bissau (2007-2011)  
 
Coordenador Geral do Estudo sobre a Recolha e a Codificação do Direito Costumeiro 
em vigor na República da Guiné-Bissau (2008-2011) – publicado parcialmente como: 
Direito Costumeiro Vigente na República da Guiné-Bissau. Balantas. Fulas. 
Mancanhas. Manjacos. Mandingas. Papéis, [Bissau], [2011] 
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I. DADOS PESSOAIS  
 
 
Nome profissional: FERNANDO LOUREIRO BASTOS  
 
Nascido em Lisboa, a 21 de abril de 1961   
 
Nacionalidade: Portuguesa  
 
Contactos: e-mail: floureirobastos@fd.ul.pt; telefone: 00 351 91 845 17 73 

 
 
 

II. SITUAÇÃO PROFISSIONAL ATUAL   
 
 
Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, desde abril de 2005 – 
aprovado no concurso para Professor Associado a 19 de janeiro de 2017 (em curso de 
publicação no Diário da República)  
 
Fellow do Institute for International and Comparative Law in Africa, Faculdade de 
Direito da Universidade de Pretória, desde 23 de janeiro de 2012 (colaboração não 
renumerada)  
 

 
 

III. FORMAÇÃO ACADÉMICA  
 

Licenciado em Direito – Ciências Jurídico-Económicas, pelo Departamento de Direito da 
Universidade Livre de Lisboa, em 1984  
 
 
Mestre em Direito – Ciências Jurídico-Internacionais, pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, em 1995 
 

- Dissertação publicada: Os acordos mistos em Direito Comunitário. 

Contributo para a compreensão do seu fundamento jurídico - Lisboa, 1997 

– 442 pp.  

 
Doutor em Ciências Jurídico-Políticas (Direito Internacional Público) – Universidade de 
Lisboa, em 2005   

 

- Tese publicada: A internacionalização dos recursos naturais marinhos. 

Contributo para a compreensão do regime jurídico-internacional do 

aproveitamento conjunto de petróleo e de gás natural nas plataformas 

mailto:floureirobastos@fd.ul.pt
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continentais, do potencial aproveitamento de recursos minerais na Área, 

da pesca no alto mar e os efeitos da regulamentação convencional 

respectiva em relação a terceiros Estados, AAFDL, Lisboa, 2005 – 1075 pp.  

 
IV. ACTIVIDADE DOCENTE 

 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1990 - …. )  

Faculdade de Direito de Bissau – República da Guiné-Bissau (2007 – 2011)    
 
Instituto Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1991 – 

1997)  

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane – República de 
Moçambique (1997 – 1999 e seminários de mestrado posteriormente)  
 
Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto – República de Angola 
(seminários de mestrado desde 2005)  
 
Instituto Superior Técnico – Universidade Técnica de Lisboa [agora 
Universidade de Lisboa] (2005 – 2007)  
 
Instituto Nacional de Administração – INA (2007)  
 
Universidade Lusíada – Portugal (1986 – 1997)   
 
Universidade Internacional – Portugal (1986 – 1992)  

 
 

V. ACTIVIDADE PROFISSIONAL NÃO DOCENTE  

 
Adjunto do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros - X 
Governo Constitucional - de 6 de novembro de 1985 a 17 de agosto de 1987 
 
Assessor jurídico do Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas - XI 
Governo Constitucional - de 21 de setembro de 1987 a 22 de julho de 1989 
 
Chefe de Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares - XI Governo 
Constitucional – de 24 de julho de 1989 a 30 de outubro de 1991 
 
Adjunto do Ministro da Administração Interna - XII Governo Constitucional – 
de 31 de outubro de 1991 a 27 de junho de 1994 
 
Consultor Jurídico Perito em Administração Pública do PROL – Projeto de 
Reforma dos Órgãos Locais, Ministério da Administração Estatal, Moçambique, 
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de 1 de março de 1998 a 31 de março de 1999 (projeto no âmbito da Direção 
Nacional de Administração Local do Ministério da Administração Estatal, da 
República de Moçambique, financiado pelo Banco Mundial) 
 
Consultor internacional dos seminários “Formação de formadores em direitos 
humanos aos agentes da polícia e das forças armadas”, organizado pela 
UNOGBIS (Bureau d’appui des Nations Unies pour la consolidation de la paix 
en Guinée Bissau), entre 15 e 22 de junho de 2001, e entre 27 de maio e 7 de 
junho de 2002, em Bissau, República da Guiné-Bissau. 

Coordenação da criação do Centro de Documentação na Assembleia Nacional 
Popular da República da Guiné-Bissau (com financiamento do PNUD – 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e PAOSED/União 
Europeia), de dezembro 2007 a setembro de 2010  

Coordenação do projeto de criação de uma Base de Dados do Direito da 
Integração Regional Vigente na República da Guiné-Bissau (CEDEAO e 
UEMOA), financiado pela União Europeia (PAOSED), entre julho e novembro 
de 2009 

Coordenador Geral do Estudo sobre a Recolha e a Codificação do Direito 
Costumeiro em vigor na República da Guiné-Bissau (2008-2011) – publicado 
parcialmente como: Direito Costumeiro Vigente na República da Guiné-Bissau. 
Balantas. Fulas. Mancanhas. Manjacos. Mandingas. Papéis, [Bissau], [2011] 

Funções desempenhadas: i) Coordenação Geral; ii) Coordenação Científica 
(Direito); iii) Elaboração dos Inquéritos; iv) Redacção dos Elencos de 
Normas Costumeiras; v) Redacção das Matrizes de Comparação entre as 
Normas Costumeiras e o Direito Interno Escrito; e iv) elaboração do 
Relatório Final.  

Co-Agent e Counsel da República da Guiné-Bissau no Caso 19 – M/V “Virginia 
G”, no Tribunal Internacional do Direito do Mar (2011-2014) 

 
 

VI. OBRA PUBLICADA   
 

 
LIVROS E MONOGRAFIAS   

 
A União Europeia. Fins, objectivos e estrutura orgânica, Luso Livro, Lisboa, 1993 
 
Os acordos mistos em Direito Comunitário. Contributo para a compreensão do seu 
fundamento jurídico, SPB – Editores & Livreiros, Lisboa, 1997 
 
Ciência Política. Guia de estudo, AAFDL, Lisboa, 1999; e Ciência Política. Guia de estudo, 
Colecção de Manuais II, Faculdade de Direito, Imprensa Universitária, Universidade 
Eduardo Mondlane, Maputo, 1999 
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A internacionalização dos recursos naturais marinhos. Contributo para a compreensão 
do regime jurídico-internacional do aproveitamento conjunto de petróleo e de gás 
natural nas plataformas continentais, do potencial aproveitamento de recursos minerais 
na Área, da pesca no alto mar e os efeitos da regulamentação convencional respectiva 
em relação a terceiros Estados, AAFDL, Lisbon, 2005 

 
Relatório Final do Projecto de Recolha e Codificação do Direito Consuetudinário Vigente 
na República da Guiné-Bissau, Bissau, 2011 

 
 
ARTIGOS    

 
i) Artigos em revistas científicas   

“Algumas notas sobre a interpretação do direito das Comunidades Europeias”, in 
Democracia e Liberdade, nº 32, jan./fev./mar. 1985, pp. 121-142   

“Algumas notas sobre a Zona Económica Exclusiva e a caracterização do Direito 
Internacional contemporâneo”, in Política Internacional, vol. I, nº 1, janeiro de 1990, pp. 
195-215 (também publicado em 1993 como: Algumas notas sobre a zona económica 
exclusiva e a caracterização do Direito Internacional contemporâneo, Luso Livro, Lisboa, 
1993)  

“A União Europeia”, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, vol. VII, 1996, pp. 
543-569, com Fausto de Quadros  

“Municípios, legislação autárquica e contencioso administrativo em Moçambique. Oito 
problemas à procura de solução”, Revista da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, vol. XL, 1999, nº 1-2, pp. 45-70  

“As relações entre os órgãos do município na legislação autárquica moçambicana”, 
Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. XLI, 2000, nº 2, pp. 1051-
1123  

“Perante uma “Constituição” será que ainda é possível continuar a falar em “tratado”? 
Algumas considerações jusinternacionalistas sobre o Tratado que estabelece uma 
Constituição para a Europa”, O Direito, Ano 137, números IV-V, 2005, pp. 699-730  

“Os limites ao poder constituinte. Algumas considerações sobre a feitura e a 
modificação de uma constituição de um Estado de Direito”, Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, vol. XLVII, 2006, nºs 1 e 2, pp. 55-76 (também 
publicado como “Os limites ao poder constituinte. Algumas considerações sobre a 
feitura e a modificação de uma constituição de um Estado de Direito”, Boletim da 
Faculdade de Direito de Bissau, nº 8, [2008], pp. 475-497) 

“O Direito Internacional na Constituição moçambicana de 2004”, O Direito, Ano 142, nº 
3, 2010, pp. 435-464 (também publicado in António Menezes Cordeiro (edit.), 
Centenário do Nascimento do Professor Doutor Paulo Cunha. Estudos em Homenagem, 
Almedina, 2012, pp. 327-358; e em Helena Telino Neves Godinho e Ricardo Arnaldo 
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Malheiros Fiuza (edits), Direito Constitucional em Homenagem a Jorge Miranda, Del Rey 
Editora, Belo Horizonte, 2011, pp. 171-202  

“A União Europeia após o Tratado de Lisboa. Uma reflexão sobre a fase actual da 
integração europeia e algumas das brechas intergovernamentais que podem ser 
detectadas na sua construção”, Cadernos O Direito 5, 2010, pp. 65-87  

“Os modelos de governação dos oceanos e a Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar”, Direito & Política – Law & Politics, nº 2, 2013, pp. 6-21  

“The governance models for oceans and the United Nations Convention on the Law of 
the Sea”, South African Yearbook of International Law, vol. of 2012 (2013), pp.111-130  

“O Direito internacional do mar e os poderes dos Estados costeiros”, Revista Jurídica da 
Universidade de Santiago (Cabo Verde), Ano I, nº 1 – jan./dez. 2013, pp. 133-146 

“Zona económica exclusiva: de quem e para quê? A propósito de uma decisão de revista 
excepcional do Supremo Tribunal Administrativo Acórdão de 20 de fevereiro de 2014, 
procº nº 978/13”, Revista do Ministério Público, Ano 35, nº 138, abr-jun, pp. 257-273 
(existe separata)  

“Uma visão panorâmica sobre as relações entre os poderes judicial e executivo nos 
Estados Africanos de Língua Oficial Portuguesa “, Revista do Ministério Público, Ano 35, 
nº 140, out-dez, pp. 177-218 (existe separata)  

“Bibliografia de Direito Privado, Processo Civil, Justiça e Profissões Jurídicas de Cabo 
Verde”, Revista Cabo-Verdiana de Ciências Jurídicas e Sociais (Cabo Verde), Ano I, nº 1 
Jan/Jun 2016, pp. 115-127 (em co-autoria com José Pina Delgado, Professor Graduado 
do ISCJS e Juiz Conselheiro do Tribunal Constitucional de Cabo Verde) 

“Bibliografia Cabo-Verdiana de Direito Internacional, Direito Público Externo, Política 
Externa e Relações Internacionais”, Revista Cabo-Verdiana de Ciências Jurídicas e Sociais 
(Cabo Verde), Ano I, nº 1 Jan/Jun 2016, pp. 129-143 (em co-autoria com José Pina 
Delgado, Professor Graduado do ISCJS e Juiz Conselheiro do Tribunal Constitucional de 
Cabo Verde)  

 
ii) Artigos em livros   

“Reconhecimento”, in PÓLIS - Enciclopédia VERBO da Sociedade e do Estado, vol. 5, 
1987, colunas 70-74  

“Os limites à capacidade de vinculação internacional do Estado português. Em especial 
os derivados da participação de Portugal na União Europeia”, in Jorge Miranda (edit.), 
Perspectivas constitucionais. Nos 20 anos da Constituição de 1976, vol. III, 1998, Coimbra 
Editora, pp. 911-975   

“O procedimento de vinculação internacional”, in Dicionário Jurídico da Administração 
Pública, 1º Suplemento, 1998, pp. 371-398  
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“Algumas notas sobre a doutrina de Direito do Mar publicada em Portugal entre 1945 e 
2003 e o contributo fundamental do Professor Doutor Armando M. Marques Guedes 
para a difusão do seu estudo”, in Estudos em homenagem ao Professor Doutor Armando 
M. Marques Guedes, 2004, pp. 691-732  

“Contributo para o estudo da doutrina de Direito do Mar publicada em Portugal no 
século XIX e no século XX até 1945”, in Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Joaquim 
da Silva Cunha, Coimbra Editora, 2005, pp. 289-328  

“Uma conversa inacabada com o Professor Doutor António Marques dos Santos: a 
faceta jusinternacionalista do Professor Doutor José Maria Vilhena Barbosa de 
Magalhães”, in Estudos em memória do Professor Doutor António Marques dos Santos, 
volume II, Almedina, 2005, pp. 295-335  

“Contributo para o estudo da doutrina de Direito Internacional Público publicada em 
Portugal entre a criação da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1913) e a 
segunda edição do Curso de Direito Internacional Público do Professor Doutor André 
Gonçalves Pereira (1970)”, in Homenagem ao Prof. Doutor André Gonçalves Pereira, 
Coimbra Editora, 2006, pp. 679-746  

“A propósito da primeira obra jurídica do Professor Doutor Marcello Caetano (Um 
grande jurista português – Fr. Serafim de Freitas): a doutrina de Direito Internacional 
Público publicada em Portugal durante a monarquia constitucional”, in Estudos em 
Homenagem ao Professor Doutor Marcello Caetano. No centenário do seu nascimento, 
volume I, Coimbra Editora, 2006, pp. 407-447  

“A União Europeia e a União Africana – pode um puzzle de que não se conhece a imagem 
final servir de modelo à integração do continente africano?”, in Estudos jurídicos e 
económicos em Homenagem ao Prof. Doutor António de Sousa Franco, volume I, 
Coimbra Editora, 2006, pp. 1009-1044  

“A evolução futura da cooperação transfronteiriça nos domínios do Ambiente e do 
Ordenamento do Território nas zonas costeiras e no espaço marítimo”, in Prof. Doutor 
Inocêncio Galvão Telles: 90 anos. Homenagem da Faculdade de Direito de Lisboa, 
Almedina, 2007, pp. 405-450    

“Algumas considerações sobre a produção de efeitos dos tratados de protecção do 
ambiente no espaço marinho”, in Estudos em homenagem ao Professor Doutor Sérvulo 
Correia, volume IV, 2010, pp. 301-341 (também publicado in Jus Scriptum. Boletim do 
Núcleo de Estudantes Luso-Brasileiros da Faculdade da Universidade de Lisboa, Jan/Jun 
2007, pp. 4-30 – disponível em  
http://www.buscalegis.ufsc.br/revistas/index.php/buscalegis/article/wiewFile/31966/
31212 e in Nomos - Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFC 
(Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, Brasil), vol. 30.1, Jan/Jun, 2011, nº 1, pp. 213-
250, disponível em http://mdf.secrel.com.br/dmdocuments/2011.1.pdf)  

 “A Internet e a promoção do Direito Internacional. Elementos para um guia de 
investigação jusinternacional”, in Estudos em honra do Professor Doutor José de Oliveira 
Ascensão, volume II, Almedina, 2008, pp. 1659-1743  

http://www.buscalegis.ufsc.br/revistas/index.php/buscalegis/article/wiewFile/31966/31212
http://www.buscalegis.ufsc.br/revistas/index.php/buscalegis/article/wiewFile/31966/31212
http://mdf.secrel.com.br/dmdocuments/2011.1.pdf
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“Os poderes do Presidente da República interino na República da Guiné-Bissau: a 
marcação de eleições presidenciais”, in Fernando Loureiro Bastos (edit.), Estudos 
Comemorativos dos Vinte Anos da Faculdade de Direito de Bissau, 1990-2010, volume II, 
Lisboa-Bissau, 2010, pp. 609-667  

“A recolha e a codificação do direito costumeiro vigente na República da Guiné-Bissau”, 
in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Jorge Miranda, vol. I: Direito 
Constitucional e Justiça Constitucional, 2012, pp. 697-722  

“Contributo para o aperfeiçoamento da lei fundamental vigente na República da Guiné-
Bissau”, in Jorge Miranda, J.J. Gomes Canotilho, José de Sousa Brito, Miguel Nogueira de 
Brito, Margarida Lima Rego e Pedro Múrias (edits), Estudos em Homenagem a Miguel 
Galvão Teles, vol. I: Teoria e Filosofia do Direito e da Política e Direito Público, 2012, pp. 
307-327  

“Algumas reflexões sobre o constitucionalismo, o pluralismo jurídico e a segurança 
jurídica na República da Guiné-Bissau», in Fernando Alves Correia, Jónatas E. M. 
Machado e João Carlos Loureiro (edits), Estudos em Homenagem ao Professor Doutor 
José Joaquim Gomes Canotilho, vol. II: Constituição e Estado: entre Teoria e Dogmática, 
2012, pp. 123-142  

‘’O Direito Internacional do Mar e os poderes dos Estados costeiros’’, in Rui Guerra da 
Fonseca e Miguel Assis Raimundo, Direito Administrativo do Mar, Almedina, 2014, pp. 
15-33  

“Setting the field for future ‘mineral rushes’: some reflections on the international 
regime for the exploitation and exploration of marine minerals”, in Marta Chantal 
Ribeiro (coordenadora), 30 Anos da Assinatura da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar: Protecção do Ambiente e o Futuro do Direito do Mar – 30 Years After 
the Signature of the United Nations Convention on the Law of the Sea: the Protection of 
the Environment and the Future of the Law of the Sea, Coimbra Editora, 2014, pp. 119-
146  

“Some notes on the Advisory Opinion of 1 February 2011 of the Sea-Bed Disputes 
Chamber. Are we in the presence of a glimpse of the future evolution of the 
jurisprudence of the International Tribunal for the Law of the Sea?”, in J.M. Sobrino 
Heredia (Dir.), in  La contribución de la Convention de las Naciones Unidas sobre el 
Derecho del Mar a la Buena Governanza de los Mares Y Océanos – The Contribution of 
the United Nations Convention on the Law of the Sea to Good Governance of the Oceans 
and Seas – La contribution de la Convention des Nations Unies sur le Droit de la Mer à la 
Bonne Gouvernance des Mers et des Océans. IV Colloque Ordinaire de L’Association 
Internationale du Droit de la Mer, Editoriale Scientifica, vol. I, pp. 343-362, 2014  

“O contributo do Tribunal Internacional do Direito do Mar para a clarificação dos 
poderes dos Estados costeiros na zona económica exclusiva”, in Marta Chantal Ribeiro 
(coord.), 20 anos da entrada em vigor da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar: Portugal e os recentes desenvolvimentos no Direito do Mar, Porto, CIIMAR – 
FDUP, 2015, pp. 37-53 (e-book disponível em http://www.ciimar.up.pt)  

http://www.ciimar.up.pt/
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“A definição de “águas marinhas” na directiva-quadro «Estratégia marinha»: uma 
aproximação ao conceito através do Direito Internacional do Mar», in Actas do III 
Congresso Internacional do Mar, [2015], pp. 117-128 (disponível em Universidade 
Lusíada - III Congresso Internacional do Mar, 
actas.lis.ulusiada.pt/index.php/cim/article/view/264)  

‘’A Southern African Approach to the Permanent Sovereignty over Natural Resources 
and Common Resource Management Systems’’, in Marc Bungenberg and Stephan 
(editors), Permanent Sovereignty over Natural Resources, Springer, 2015, pp. 61-78 
(também disponível como Working Paper 2013/01 – FoKos – ForschungsKollegSiegen, 
Universitat Siegen – acessível em www.uni-siegen.de/fokos)  

‘‘The collection and codification of customary law in force in the Republic of Guinea-
Bissau”, in Salvatore Mancuso and Charles M. Fombad (editors), Comparative Law in 
Africa. Methodologies and concepts, Juta, 2015, pp. 142-161  

“Introdução à Constituição da República de São Tomé e Príncipe”, in Paulo Otero, Carla 
Amado Gomes e Tiago Serrão (coordenadores), Estudos em Homenagem a Rui Machete, 
Almedina, 2015, pp. 283-308 

“An overview of judicial and executive relations in Lusophone Africa”, in Charles M. 
Fombad (editor), The Separation of Powers in African Constitutionalism, Oxford 
University Press, 2016, pp. 159-181 

“An overview of the International Inspection and Control Mechanisms”, in Dário Moura 
Vicente, Towards a Universal Justice? Putting International Courts and Jurisdictions into 
Perspective, Brill – Nijhoff, Leiden – Boston, 2016, pp. 59-73 (ISBN 978-90-04-29870-5)  

“Algumas notas sobre globalização e extraterritorialidade”, in Marcelo Rebelo de Sousa 
e Eduardo Vera-Cruz Pinto (editors), Liber Amicorum Fausto de Quadros, vol. I, 
Almedina, 2016, pp. 437-453  

“Guinea-Bissau”, in Gerhard Robbers e W. Cole Durham, Jr. (general editors) e Donlu 
Thayer (associate editor), Encyclopedia of Law and Religion, vol. 1: Africa, Brill, Leiden e 
Boston, Brill, 2016 pp. 138-141 (ISBN 978-90-04-32288-2) – também disponível online, 
desde 2015 

“Introdução à Constituição da República da Guiné-Bissau”, in Maria Lúcia Amaral e 
Selma Pedroso Bettencourt (editors), Estudos em Homenagem ao Conselheiro 
Presidente Rui Moura Ramos, vol. II, Almedina, 2016, pp. 111-157  
 

“O acesso de navios aos portos em Direito Internacional”, Eduardo Vera-Cruz Pinto, José 
Rodolpho Perazzolo, Luís Roberto Barroso, Marco António Marques da Silva e Maria 
Cristina de Cicco (coordenação), Refugiados, Imigrantes e Igualdade dos Povos. Estudos 
em Homenagem a António Guterres, Quartier Latin, São Paulo, 2017, in pp. 573-578  

iii) OUTROS   

“Introduction to the Constitution of the Republic of São Tomé and Príncipe”, Oxford 
Constitutions of the World e Oxford Constitutions Online, Oxford University Press, 2014 

http://www.uni-siegen.de/fokos

